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    APRESENTAÇÃO




    Este livro tem por propósito identificar e analisar os fatores que levam o endividamento dos municípios maranhenses, afetados por erros ou deficiências técnicas na metodologia de planejamento das receitas orçamentárias, previstas e aprovadas nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais (LOA). O estudo abrange os anos de 2014 a 2016. Para isso, foram utilizados métodos econométricos com dados em painel e variáveis socioeconômicas, tais como: PIB per capita municipal, índice FIRJAN de gestão fiscal (IFGF) e dados referentes ao nível de escolaridade do gestor público.




    Quanto aos resultados obtidos, foi possível observar que o erro de previsão da receita orçamentária afeta positivamente ao nível de 1% de significância a dívida do ano de exercício, isto implica dizer que o aumento de uma unidade de real (moeda brasileira) no erro de previsão da receita orçamentária, nas LOAs dos municípios maranhenses, ocasiona um aumento entre 0,49 e 0,92 unidade de real na dívida do ano do exercício financeiro respectivo. Além disso, as variáveis, como PIB per capita, IFGF e as dummies de grau de escolaridade, não foram estatisticamente significantes para explicar o aumento da dívida, permitindo deduzir que o erro de previsão (planejamento) da receita orçamentária, por si só, é determinante para aumentar o endividamento do ente municipal.
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    INTRODUÇÃO




    A sustentabilidade da dívida fundada interna de uma nação é um fator importante ao se estudar o desenvolvimento econômico de longo prazo, pois a depender do crescimento da dívida fundada interna, o país pode entrar em um círculo vicioso em que grande parte do orçamento público é destinado ao pagamento de juros da dívida pública (Clements et al, 2003; Nguyen et al, 2017). Além disso, segundo Engen e Hubbard (2004), os déficits públicos podem levar ao aumento dos juros internos o que, por sua vez, intensificaria o efeito da dívida sobre o crescimento econômico.




    Uma situação muito otimista faz com que a estimação do planejamento fiscal crie uma falsa ideia de orçamento público, isto pode elevar ao aumento dos gastos públicos e o gestor, ao perceber uma situação de favorecimento, pode tomar decisões em dados que não demonstram a real situação das previsões orçamentarias, o que poderá contribuir para o endividamento do setor público e para o comprometimento do desempenho econômico do ente federativo (Alesina e Perotti, 1996).




    O efeito do desempenho fiscal sobre o desenvolvimento socioeconômico também pode ser visto em nível municipal, como explorado por Fialho e Fialho (2016). Segundo os autores, parte da variância dos indicadores de desenvolvimento dos municípios brasileiros é explicada pelos indicadores associados à gestão fiscal. Portanto, faz-se necessária a utilização de instrumentos que favoreçam a melhoria da gestão fiscal dos municípios.




    Geralmente, o controle da política fiscal está sujeito ao desempenho das previsões orçamentárias, quando elaborado pelo órgão público e pelo setor privado. Há uma convergência ordenada na previsão do desenvolvimento econômico que, em geral, se explica em um viés no déficit e na elevação da dívida a longo prazo. Desta forma, mais abrangente o viés de favorecimento, constituindo um componente importante para que o governo o empregue em vários países.




    Esta análise é abordada pela literatura de economia política, sendo recomendado que os partidos investidos no poder sejam favoráveis a relatar um futuro econômico de forma mais otimista do que os seus adversários políticos. Quando isso acontece, há uma perspectiva de que a política econômica tenha uma retração por falta das decisões que deverá ser tomada pelo governo (Drazen, 2000).




    De acordo com Koening et al. (2003), estudos confirmam a importância dos erros de previsão orçamentária por ser uma forma de análise visual, tornando o Balanço Orçamentário uma peça necessária para os gestores verificarem as receitas previstas e realizadas, assim como as despesas por grupos (como gastos com pessoal), outras despesas correntes e despesas de capital, e, ao mesmo tempo, avaliarem o grau de endividamento do exercício. Por isso, o torna uma das principais fontes para tomadas de decisões, no âmbito da política econômica, desde que tais informações sejam fornecidas em tempo real.




    Desde a aprovação da Lei de Responsabilidade Fiscal, em 2000, o Brasil conta com instrumentos legislativos claros que estabelecem limites para os gastos públicos. Uma dessas ferramentas vincula os gastos públicos de um dado ano com a receita prevista para aquele ano. De fato, de acordo com o anexo de Metas Fiscais da Lei de Responsabilidade Fiscal surge a projeção de resultados nominal e primário e montante da dívida pública para o exercício a que se refere e para os dois subsequentes, podendo-se antecipar as receitas previstas para um dado ano de exercício (Luque e Silva, 2004). Assim, como o déficit público de um certo período basicamente é calculado a partir da diferença negativa entre as receitas orçamentárias arrecadadas e os gastos públicos, um erro de previsão das receitas pode comprometer os gastos correntes e, com isso, ocasionar um aumento na dívida do exercício.




    Segundo Fioravante et al (2006), apesar de a LRF impor limites claros com respeito à execução do orçamento público, esses limites impostos pela lei não levaram em conta a real situação financeira da maioria dos municípios brasileiros, ou seja, a LRF impôs limites baseados na Receita Corrente Liquida, possibilitou a elevação dos gastos com Pessoal e, ao mesmo tempo, elevou a dívida consolidada da maioria dos municípios.
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